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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO II

Servidões e Restrições de Utilidade Pública

Artigo 6.º
[...]

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) (Revogado.)
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO III

Uso do Solo e Concepção do Espaço

SECÇÃO I
Uso do Solo

Artigo 7.º

[...]
1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Comércio;
d) Restauração e bebidas;
e) Equipamentos;
f) Serviços;
g) Posto de abastecimento de combustíveis;
h) Culturas hidropónicas, estufas e similares;
i) Infraestruturas;
j) Laboratórios fabris (no conceito LAB +FAB).

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

SECÇÃO II

Espaços Verdes e de Utilização Colectiva

Artigo 10.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Neste espaço é permitida a implementação de culturas hidropó-

nicas, estufas e similares nas parcelas previstas para o efeito na planta 
de implantação.

7 — Dadas as características específicas dos usos e das instalações 
referidas no número anterior, para essas parcelas, excetua -se a dotação 
de estacionamento prevista no Artigo 20.º A altura de edificação na si-
tuação de estufas e similares será a necessária do ponto de vista técnico 
para viabilizar a exploração.

CAPÍTULO IV
Edificabilidade

Artigo 14.º
Indústria, Armazenagem, Comércio, Restauração e Bebidas, 

Posto de Abastecimento de Combustíveis,
Laboratórios Fabris, Culturas Hidropónicas, Estufas e Similares

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Os parâmetros urbanísticos a aplicar e os respetivos usos são os 
definidos na planta de implantação.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A ocupação das parcelas destinadas a culturas hidropónicas, 

estufas e similares deve obedecer ao disposto nos números 6 e 7 do 
Artigo10.º

Artigo 16.º
[...]

1 — Os equipamentos e serviços propostos na planta de implantação, 
admitem usos complementares, nomeadamente:

a) E1 — Incubadora de empresas/centro de negócios.
b) E2 — Comércio e armazenagem.
c) (Revogado.)

2 — Os polígonos máximos de implantação constantes na planta de 
Implantação coincidem com a área da parcela.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO V

Infraestruturas

Artigo 22.º
Infraestruturas

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Embora as parcelas destinadas a infraestruturas assinaladas na 

planta de Implantação sejam maioritariamente afetas às infraestruturas 
gerais do Parque também podem servir de apoio às parcelas destinadas 
a indústria.

CAPÍTULO VIII

Disposições Finais

Artigo 35.º
[...]

Revogado.

Artigo 36.º
[...]

A presente alteração ao plano entra em vigor no dia a seguir ao da 
sua publicação no Diário da República.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

49641 — http://ssaigt.dgterritorio.gov.pt/i/PImp_49641_0508_Implant_Pub.jpg

49656 — http://ssaigt.dgterritorio.gov.pt/i/PCond_49656_0508_Cond_Pub.jpg
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 MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ

Regulamento n.º 513/2019

Regulamento de Apoio à Realização de Pequenas Cirurgias
do Município de Santa Cruz

Jaime Casimiro Nunes da Silva, Vereador da Câmara Municipal de 
Santa Cruz, torna público que, por deliberação da Assembleia Municipal, 
realizada a 03 de maio de 2019, sob proposta aprovada pela Câmara 
Municipal a 26 de abril de 2019 e, no uso da competência que lhe é 
conferida pela alínea g), do n.º 1 do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 13 
de setembro, aprovou o Regulamento de Apoio à realização de Pequenas 
Cirurgias do Município de Santa Cruz. Nestes termos, para efeitos do 
disposto no artigo 56.º, da mesma Lei, e do artigo 139.º do Código do 
Procedimento Administrativo, procede -se à sua publicação.

O Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil após a data de 
publicação e encontra -se disponível para consulta ao público nos locais 
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de estilo e na página da Câmara Municipal de Santa Cruz na internet 
em: www.cm -santacruz.pt.

3 de maio de 2019. — O Vereador com o Pelouro, Jaime Casimiro 
Nunes da Silva.

Nota Justificativa
A Câmara Municipal de Santa Cruz ciente da dura realidade que 

se apresenta evidente no aumento diário das listas de espera para a 
realização de intervenções cirúrgicas no Serviço de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira, temática que preocupa não apenas o executivo 
camarário, mas particularmente a população que lida com tempos de 
espera excessivos e necessita prementemente de apoio, acompanhamento 
e auxílio numa área deveras sensível como a Saúde.

Para além do mais, inúmeros munícipes inseridos em listas de espera 
somente necessitam de efetuar pequenas intervenções cirúrgicas e/ou 
cirurgias de ambulatória, tendo em vista a melhoria do seu quadro clínico 
e essencialmente da sua qualidade de vida. Atendendo aos pressupostos 
anteriormente mencionados, é desígnio da Câmara Municipal de Santa 
Cruz dar resposta àquelas que são as necessidades e prioridades sentidas 
pela população, nomeadamente na área social.

Foi com esta visão de uma política de proximidade e de eficácia na 
resolução dos problemas que afetam a população, que o Município 
de Santa Cruz lançou mão à maioria dos programas sociais agora em 
vigor, quer seja na área das Ajudas Técnicas, do Apoio à Aquisição 
de Medicação e de uma série de emergências sociais, às quais urge 
dar resposta.

Neste sentido, o presente programa de Apoio à Realização de Pe-
quenas Cirurgias não pretende substituir ou suprimir a importância 
do Serviço Regional de Saúde; todavia, tem como objetivo principal 
corresponder às necessidades da população numa área fulcral como se 
constitui a Saúde e o impacto inerente na qualidade de vida dos seus 
munícipes que, por vezes, fruto de parcos orçamentos e rendimentos 
familiares não detêm igualdade de oportunidades no acesso aos sistemas 
alternativos de Saúde.

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, nas alíneas g) e 
h) do artigo 23.º e nas alíneas u) e v) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 2.º
Objetivos e Conceitos

1 — O apoio à Realização de Pequenas Cirurgias tem por objetivo 
direcionar determinados recursos financeiros para de forma inovadora 
no quadro autárquico regional dar resposta célere e próxima aos pro-
blemas de saúde dos munícipes de Santa Cruz, promovendo igualdade 
de oportunidades no acesso aos cuidados médicos.

2 — O vigente articulado surge no sentido de disciplinar e simpli-
ficar um conjunto de normas e regras que possibilitem uma atuação 
com transparência, sendo que foi necessário elencar um conjunto 
de critérios e objetivos que permitam uma maior acessibilidade por 
parte dos munícipes; todavia, a Câmara Municipal de Santa Cruz não 
pretender substituir e/ou suprimir o Sistema Nacional e/ou Regional 
de Saúde.

3 — O presente apoio está direcionado, essencialmente, dentro 
das possibilidades do Município de Santa Cruz, à realização de 
Pequenas Cirurgias ou Cirurgias de Ambulatório, nomeadamente 
em áreas como: Ginecologia, Oftalmologia, Ortopedia, Otorrino-
laringologia, Urologia e outras áreas que se possam revelar úteis e 
necessárias à população.

4 — O conceito de Pequena Cirurgia está relacionado com interven-
ções cirúrgicas que, embora executadas em condições de segurança 
e assepsia e com recurso a anestesia local, dispensa a sua realização 
numa sala de bloco operatório, o apoio direto de um ajudante, a moni-
torização anestésica e a estadia em recobro, tendo alta imediata após 
a intervenção.

5 — Por sua vez, a Cirurgia de Ambulatório apoiada pelo Município 
de Santa Cruz contempla o procedimento cirúrgico programado habi-
tualmente efetuado em regime de admissão, em que o doente é admitido 
e tem alta para o seu domicílio no dia da intervenção ou no período 
máximo de 24 horas.

Artigo 3.º
Destinatários

O apoio financeiro disponibilizado no âmbito do presente programa 
pela autarquia tem como destinatários todos os munícipes do concelho 
de Santa Cruz que necessitem de apoio em determinada especialidade 
médica ou cirúrgica, especialmente no acesso à cirurgia e quando se 
justifique às consultas inerentes a essa mesma especialidade.

Artigo 4.º
Atribuição e Montantes do Apoio

1 — Os apoios financeiros e os respetivos valores a conceder no âm-
bito do presente programa, serão propostos anualmente pelo executivo 
em regime de permanência e posteriormente submetidos à apreciação 
e deliberação em Reunião de Câmara.

2 — Os apoios são atribuídos sob a forma de subsídio. Excecional-
mente, a Câmara Municipal poderá apoiar uma intervenção cirúrgica 
com um montante superior ao previsto anualmente, atendendo às espe-
cificidades do procedimento cirúrgico devidamente fundamentado numa 
perspetiva médica e de relevância para o utente.

3 — O apoio financeiro atribuído às diversas solicitações fica con-
dicionado à dotação orçamental anualmente inscrita para o efeito no 
Plano de Atividades e Orçamento do Município de Santa Cruz, bem 
como à análise da situação socioeconómica de cada agregado familiar 
que resulta do cálculo do rendimento per capita (em função do IAS), 
um dos considerandos inseridos na Matriz de Classificação apresentada 
no artigo 8.º do presente Regulamento.

4 — Os pagamentos são efetuados pelo Município de Santa Cruz, 
por transferência bancária, de acordo com o calendário definido com o 
utente para a respetiva intervenção cirúrgica.

Artigo 5.º
Prazo de Candidatura

As candidaturas podem efetuar -se a qualquer momento, não tendo que 
respeitar prazos, atendendo à especificidade do atual programa.

Artigo 6.º
Critérios de Elegibilidade dos Beneficiários

Para aceder ao presente apoio os candidatos devem reunir as seguintes 
condições:

a) Residir, há pelo menos doze meses, no Concelho de Santa Cruz, 
exceto emigrantes naturais do concelho de Santa Cruz;

b) Não ter beneficiado nos últimos vinte e quatro meses do apoio 
previsto no presente programa de incentivo à realização de Pequenas 
Cirurgias;

c) Encontrar -se inserido em lista de espera cirúrgica, no âmbito do 
Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira;

d) Fornecer todos os elementos de prova que sejam solicitados, com 
vista ao apuramento da situação económica e social dos seus mem-
bros.

Artigo 7.º
Formalização da Candidatura

1 — As candidaturas para o apoio à realização de Pequenas Cirurgias 
serão formalizadas mediante o preenchimento do requerimento (vide 
anexo I), na Divisão de Coesão Social da Câmara Municipal de Santa 
Cruz, fazendo -se acompanhar da seguinte documentação:

a) Cópia do Cartão de Cidadão, de todos os elementos do agregado 
familiar;

b) Cópia do Cartão de Identificação Fiscal (N.I.F.), de todos os ele-
mentos do agregado familiar;

c) Últimos três recibos de vencimento, de todos os elementos do 
agregado familiar, que possuam emprego ou que trabalhem por conta 
própria;

d) Declaração emitida pela Segurança Social/Caixa Geral de Apo-
sentações ou outra entidade no caso de pensionistas;

e) Declaração do Rendimento Social de Inserção (R.S.I.), emitido pelo 
Instituto de Segurança Social da Madeira (se aplicável);

f) Certificado da situação de desemprego e de inscrição, atualizado 
no Instituto de Emprego da Madeira (I.E. M., IP -R.A.M.) (se aplicável);
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g) Comprovativo do valor da prestação de desemprego e a sua duração, 
emitido pelo Instituto de Emprego da Madeira (I.E. M., I. P.  — R.A.M.) 
(se aplicável);

h) Extrato de remunerações da Segurança Social;
i) Última declaração de I.R.S., dos elementos do agregado familiar, 

maiores de idade;
j) Última declaração de I.R.C., de rendimentos empresariais (se apli-

cável);
k) Documento comprovativo do pagamento de empréstimo bancário, 

para a aquisição da habitação do agregado familiar, com indicação da 
prestação mensal e do prazo de pagamento;

l) Atestado da Junta de Freguesia do local de residência, a compro-
var a composição do agregado familiar, com indicação do tempo de 
residência no concelho;

m) Documentos referentes às despesas fixas do agregado familiar: 
habitação, água, eletricidade, gás, medicação contínua imprescindível, 
artigos de puericultura, educação e saúde, referentes aos últimos três 
meses;

n) Relatório médico, comprovativo da situação de doença e da res-
petiva necessidade de intervenção cirúrgica;

o) Documento comprovativo do seu enquadramento em lista de espera 
no Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira;

p) Documento com a simulação do orçamento financeiro para deter-
minada intervenção cirúrgica, elaborado por um médico especialista ou 
estabelecimento de saúde;

q) Podem ser solicitadas outras informações que se tenham por con-
venientes para clarificação do processo.

2 — No caso em que o requerente não junte ao processo, no momento 
da candidatura, todos os documentos exigidos nos números anteriores, 
devê -lo -á fazer no prazo máximo de dez dias, sob pena de extinção do 
processo.

Artigo 8.º

Apreciação e Decisão
1 — As candidaturas serão alvo de análise pelo serviço competente, 

validadas ou não, de acordo com as normas do presente Regulamento e 
verificação de todos os elementos e documentos constantes do processo 
de candidatura.

2 — A Câmara Municipal de Santa Cruz poderá reunir, quando aplicá-
vel, um conjunto de pareceres médicos e/ou técnicos de especialistas na 
área da saúde, com o objetivo de proceder a uma tomada de deliberação 
consciente, transparente e democrática.

3 — O serviço competente apreciará e elaborará uma primeira pro-
posta de decisão, de acordo com os critérios de seleção resultantes da 
aplicação da matriz de classificação com diferentes variáveis (vide 
quadro 1).

Quadro 1 — Matriz de Classificação e respetivas Variáveis

Matriz de Classificação 

Situação Clínica

Rendimentos/Situação Socioeconómica

Tempo inserido numa Lista de Espera

Custo da Intervenção cirúrgica

Data da Candidatura

Artigo 9.º
Obrigações dos Beneficiários

O beneficiário a que tenha sido concedido o apoio fica obrigado a:
a) Usar o apoio financeiro exclusivamente para o fim a que se can-

didatou;
b) Apresentar, através da solicitação dos serviços municipais, a do-

cumentação comprovativa da intervenção cirúrgica realizada.

Artigo 10.º
Suspensão e Incumprimento

1 — Constituem causa de cessação do direito ao apoio à realização 
de Pequenas Cirurgias:

a) Alteração da situação socioeconómica do beneficiário ou de algum 
membro do agregado familiar;

b) Receção de outro benefício concedido por uma outra entidade 
destinado ao mesmo fim;

c) Alteração de residência e/ou morada para fora do Concelho de 
Santa Cruz.

2 — A comprovada prestação de falsas declarações ou incumprimento 
de alguma das disposições constantes do vigente programa, constitui 
obrigação do infrator devolver à autarquia o montante total do apoio 
recebido, e fica impossibilitado de se candidatar a qualquer outro apoio 
por um período de três anos.

Artigo 11.º
Cálculo da Capitação Mensal

O rendimento mensal per capita do agregado familiar, mencionado 
anteriormente na alínea n.º 3 do artigo 4.º, é calculado nos termos se-
guintes:

C = RL – [H+ S]
 AF

C — Rendimento per capita;
RL — Rendimento Mensal Líquido;
H — Encargos mensais com habitação (amortizações bancárias de 

crédito à habitação, rendas habitacionais no mercado privado, eletri-
cidade, água e gás);

S — Encargos mensais com saúde (em caso de doença crónica, grave 
e/ou deficiência) e educação (mensalidades com creches/infantários e 
artigos de puericultura);

AF — Número de membros do agregado familiar.

Artigo 12.º
Rendimentos Elegíveis

Os rendimentos brutos a considerar para efeito de cálculo do rendi-
mento per capita do agregado familiar são os seguintes:

a) Ordenados, salários ou outras remunerações de trabalho, incluindo 
subsídio de férias, de Natal ou outros;

b) Rendas temporárias ou vitalícias;
c) Pensões de reforma, de aposentação, de velhice, de invalidez, de 

sobrevivência, sociais, de sangue ou outras;
d) Rendimentos de aplicação de capitais;
e) Rendimentos provenientes do exercício da atividade comercial 

ou industrial;
f) Quaisquer outros subsídios, com exceção das prestações fami-

liares.

Artigo 13.º
Interpretação e Integração de Lacunas

Quaisquer omissões ou dúvidas relativas à interpretação e aplicação 
do presente regulamento serão resolvidas pelo Presidente da Câmara 
Municipal, com observância da legislação em vigor.

Artigo 14.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entrará em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação nos termos legais.

 4 — A ponderação das variáveis elencadas na Matriz de Classificação 
será definida anualmente mediante decisão do Presidente da Câmara 
Municipal ou do Vereador(a) competente em razão da matéria e divul-
gada por aviso ou edital.

5 — Com base na proposta de decisão referida no número anterior, 
o(a) Vereador(a) com competências na área, submete à apreciação e 
aprovação final do órgão executivo municipal.

6 — Aprovado o apoio, a atribuição será efetuada nos termos apro-
vados em reunião de Câmara Municipal.
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ANEXO
Do presente Regulamento consta um anexo:

ANEXO I

Requerimento 

  

  
 312296338 

 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 10159/2019
Em cumprimento da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 

de 20 de junho, torna -se público que foi extinta a relação jurídica de 
emprego público dos seguintes trabalhadores, por motivo de aposentação: 
Carlos Alberto Marzia Baptista, Assistente Operacional, nível 4, a partir 
de 1 de março de 2019; Fernando Joaquim Lopes Palmeiro, Assistente 
Operacional, nível 4, a partir de 1 de abril de 2019; Maria Noémia Ribeiro 
Simões da Fonseca, Assistente Operacional, nível 4, a partir de 1 de abril 
de 2014, Graça Maria Correia Oliveira, Assistente Operacional, nível 5, 
a partir de 1 de abril de 2014; António Manuel Costa Pereira, Assistente 
Operacional, nivel8, a partir de 1 de maio de 2019.

28 de maio de 2019. — O Presidente da Câmara, Pedro Paulo Ramos 
Ferreira.

312335533 

 MUNICÍPIO DE VILA DO CONDE

Aviso n.º 10160/2019

Cessação de Comissão de Serviço
Nos termos do disposto na alínea i) do artigo 25.º do Estatuto do 

Pessoal Dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua 
versão atual, é cessada a comissão de serviço de Isilda Maria Tavares 
Dias, a seu pedido, no cargo de chefe de divisão de desporto e juventude, 
direção intermédia de 2.º grau, com efeitos a 30 de junho de 2019.

27 de maio de 2019. — A Presidente da Câmara, Dr.ª Elisa Ferraz.
312334983 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE POIARES

Regulamento n.º 514/2019
João Miguel Sousa Henriques, Presidente da Câmara Municipal de 

Vila Nova de Poiares, torna público que, após apreciação pública, publi-
citada na página oficial do Município e no Diário da República, 2.ª série 
de 5 de fevereiro de 2019, nos termos dos artigos 98.º e 101.º do Novo 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, a Assembleia Municipal de Vila Nova de 
Poiares, aprovou, em sessão ordinária de 29 de abril de 2019, no uso 
das competências que lhe são atribuídas pela alínea g) do n.º 1 do ar-
tigo 25.º do Anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, o Regulamento Municipal de Atribuição de Apoios às Vítimas 
dos Incêndios de Outubro de 2017 — Conta Solidária do Município de 
Vila Nova de Poiares.

Para constar e produzir os devidos efeitos previstos no artigo 139.º 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, se publica o presente regulamento na 2.ª série 
do Diário da República e no sítio institucional do Município

15 de maio de 2019 — O Presidente da Câmara, João Miguel Sousa 
Henriques.

Regulamento Municipal de Atribuição de Apoios às Vítimas
dos Incêndios de Outubro de 2017 — Conta

Solidária do Município de Vila Nova de Poiares

Preâmbulo
Face à catástrofe ocorrida no nosso Concelho, com o incêndio de 

15 e 16 de outubro de 2017, reconhecido oficialmente como catástrofe 
natural pelo Despacho n.º 9896 -B/2017 de 15/11, que causou profun-
das alterações nas condições de vida dos cidadãos residentes no nosso 
território, com repercussões devastadoras no tecido socioeconómico, é 
premente que o município disponha de um instrumento legal para apoiar 
as pessoas e agregados familiares afetados.

O Município na prossecução do interesse público, e perante as cir-
cunstâncias trágicas derivadas aos incêndios florestais que devastaram 
a grande maioria do território de Vila Nova de Poiares, com a destruição 
total e/ou parcial de habitações, empresas e respetivos haveres, explora-
ções agropecuárias, florestais e agrícolas, impeliu os órgãos municipais 
a tomarem, de imediato medidas urgentes e indispensáveis ao auxilio 
das populações afetadas.


